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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2021-SESA 

O Sr. Ordenador de Despesas, ADRIANO ROCHA DA SILVA, consoante autuação da Sr 

Daniele Aguiar Machado, Diretora Geral de Enfermagem do Hospital da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO 

CEARÁ, vem instauar o presente processo de dispensa de licitação para CONTRATAÇÃO DE 
FORNECIMENTO DE GASES ATRAVÉS DE LOCAÇÃO MENSAL DE SISTEMA GERADOR DE 
OXIGÊNIO, AR MEDICINAL, E ENVASE DE CILINDROS, JUNTO AO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARA.. 

1- DA NECESSIDADE DO OBJETO 

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
FORNF.CIMENT() DE GASES ATRAVÉS DE LOCAÇÃO MENSAL DE sls'rE.MA GERADOR DE 
OXIGÉNIO, AR MEDICINAL, E ENVASE DE CILINDROS, JUNTO AO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
CEARÁ, para contratação da empresa LUK INDUSTRIA E COMERCIO DE USINAS GERADORAS DE 
OXIGENTO LTDA, CNPJ 22.677.012/0001-98, e com base no TERMO DE REFERENCIA e estimativa 
de preços. 

Ressalta-se que a Carta Proposta elaborada pela empresa LUK INDUSTRIA E COMERCIO 
DE USINAS GERADORAS DE OXIGENIO LTDA, CNPÇ 22.677.012/0001-98, devidamente aprovada 
pela Autoridade Competente desta Secretaria Municipal, no qual evidencia os serviços a serem 
contratados bem coni a vantajosidade para administração. 

II- DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

As comi ras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 
licitações. 

A hcitaçã foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação 
de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços 
disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, 
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

'XXI - nssaivados os casos e.pedficados na krfs/ação, as obnss, seiriços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pib4ica que arsesun igualdade de condições a todos os 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de /agamento, mantidas as condições eJètivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente pe iitiní as eigêndas de qualificação técnica e econômica indi.pensázris à garantia do 
cumprimento das ongações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho 
de 1993, mais conhecíd a como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 

Entretant, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tomando 
impossíveis e/ou inviáveis as licitações flOS trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais. 
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A Lei n° 8.666/93 em seu art. 24 esclarece: 

'É dipensvel licitação: 

o,wz-sçiç.. 

- nos casos de emegê,zda 011 de cdainidadeJ»blíca; quando crae1eiiada inêrnía de atendi,.?jento de siIumâo 
que possa ocasionar p7 juízo ou compwmeler a sguiwiça de pessoas, obras, serriços, equipamentos e outros bens, 
1)úhJiCOs OU paücuiares, e someiite para os bens qecessácios ao atendimento &i siiiíafão enieenciai Ou ca/amilosa e 
Paia as paire/as de obras e seniços que possam ser condiádas no pnny máimo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininrerriqptos, contados da ocorrência da eme,mncia ou caiaw.zidade, vedada a pev,rqgação dos 
eipecttos contratos; 

III - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A dispensa de licitação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fito: 

A CONTRATAÇÃO  DE FORNECIMENTO DE GASES ATRAVÉS DE LOCAÇÃO 
MENSAL DE SIS'rEMA GERADOR DE OXIGÊNIO, AR MEDICINAL, E ENVASE DE 
CILINDROS, JUNTO AO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, em caráter emergencial se faz-
necessária tendo como base as exigências do Ministério da Saúde, a Secretaria Municipal de Saúde tem o dever de 
atender as onentaÇõeS gerais e diretrizes estabelecidas por este. 

Consider:indo que a Secretaria Municipal de Saúde é responsável pela coordenação das respostas às 
emergências de saúde pública de importância Municipal, bem corno cooperar com o Estado e a União cm 
emergências de saúde 1úb1ica de importância Nacional, no que se refere à prontidão, momtoramento e resposta 
oportuna às situações de risco de disseminação de doenças e à ocorrência de outros eventos de saúde pública que 
impliquem em emexg&cias, o atual cenário de crise com a falta de oxigênio para pacientes com COVID-19. 

Considerindo a ocorrêncía de estado de calamidade pública estabelecida por meio dos Decretos 
iegislativos n°  545 de 8 de abril de 2020 e ia0  546 de 17 de abril de 2020, que no dia 16 de março de 2021, através 
da erneda aditiva 03/2021, ao Projeto de Decreto b.egislativo ia°  13/21 de autoria da mesa diretora, após 
Aprovação da Assembleia Legislativa do Ceará o Governo do Estado reconheceu Situação de Calamidade 
Pública em todo o Estado, inclusive o Município de Viçosa do Ceará. 

Considerando que em situações que demandam urna ação rápida e eficaz por parte cia 
administração pública, a Lei n2 8.666/1993 traz dispositivo que permite ao gestor a contratação direta de bens e 
serviços sem a necessidade de prévio procedimento licitatório (Art. 24, inciso TV); 

Considerando  que a disponibilidade de locação de urna USINA GERAD()RA DE OXIGÊNIO, 
representa um avançc eficiente na prestação dos serviços realizados no eixo respiratório do Hospital e 
Maternidade de Viçosa do Ceará no combate a pandemia As considerações aqui apresentadas demonstram-se 
necessárías e suficientes para caracterizar fato imprevisível alheio ao planejamento da Administração Municipal. 
Portanto, a aquisição dos materiais, e/ou serviços, permitirá atender a demanda inicialmente estimada para 
locação de uma USINA GERADORA DE OXIGENIO, para atender as necessidades do Eixo Respiratório de 
Combate ao COVID-1). 

Considerando que o MPCE fez recomendações para 86 municípios garantirem abastecimento de 
oxigênio em hospitais do interior, o MPCE requer garantia no estoque de oxigênio para no mínimo dez dias de 
consumo subsequentes. Além disso, o órgão Ministerial requisita que os gestores providenciem todos OS demais 
insumos, inclusive kit de sedação e intubação, e equipamentos necessários para atendimento, internação e 
assistência à saúde de pacientes com Covid-19. O MP também recomendou que seja elaborado plano de 
contingência em caso de escassez de oxigênio e insurnos, conforme o crescimento da demanda. Fonte: 
htto: / /www.mr,ce.mo. )r/2021 /03/16/mi ce-fez-recomendacoes-nara-85-municipios-aaranti em-abastecimento-
de-oxigenio-em-hospitais-do-interior/; mesmo o Município de Viçosa do Ceará não estando entre OS 

relacionados, a Admin stração através dos gestores municipais diante da luta diária travada no enfrentamento à 
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pandemia do novo covonavírus em virtude do surgimento de um novo elemento que impõe contornos ainda 
mais dramáticos nestas batalhas pela vida o Município de Viçosa do Ceará em estado de alerta e no intuído de 
não sofrer risco de falta de abastecimento de oxigênio perante o consumo a ausência dos serviços e/ou materiais 
ocasionará extrema dificuldade na realização dos atendimentos a serem realizados no combate ao COVID-19 

Salientamos que a contratação em caráter emergencial seria somente pelo período de 90 (noventa) 
dias, porém levando-se em consideração que o prazo máximo de instalação e pleno funcionamento do 
equipamento é em méJia até 60 (sessenta) dias úteis, o prazo de vigência do contrato será de até 05 (cinco) 
meses, período este em que será feito novo processo licitatório completo para atender de forma adequada aos 
munícipes de Viçosa do Ceará. 

A razão d 'sta contratação emergência] se encontra devidamente justificada pela urgência cio objeto 

em questão, sob pena de se estar prejudicando assim, os serviços essenciais a população do Município, com 

relação as necessidade do Eixo Respiratório de Combate ao COVID-19 que não podem ser paralisadas, 

podendo causar imensuráveis prejuízos ao Município, que se encontra em estado de calamidade conforme 

Decreto Municipal a°. 073/2021 de 15 de março de 2021. Referido objeto encontra, também, guarida, no 

princípio da continuid2 de do serviço público e da supremacia do interesse público, haja vista, que o interesse 

público só será atendid . satisfatoriamente, neste caso, se esta Secretariaria ora exposta, fizer uso da contratação 

emergencial do serviço .upracitado em atendimento a demanda urgente que ora se apresenta. 

Ademais cisto, oportuno registrar que estão sendo adotadas as providências necessárias à realização 

de um processo admín strativo de licitação objetivando a contratação, entretanto, devido à obrigatoriedade das 

formalidades, ritos  e prizos a serem cumpridos, pertinentes ao planejamento e a cada modalidade de licitação, é 

que o processo ainda e encontra em andamento interno. Diante disto, a necessidade administrativa (leve ser 

suprida, nesse ínterim, através da contratação, enquanto se processa a licitação regularízadora da situação em 

comento. 

A razão desta contratação se encontra devidamente justificada pela urgência da aquisição do objeto 

cm questão com fulcro cio inciso IV, do art. 24 da Lei de Licitações e suas alterações posteriores. 

Ante o ex iosto, e em especial obediência ao Princípio da Continuidade do Serviço Público, resta 

justificada a contrataçãc provisória, tomando o caso em questão )  dentro das exigências requeridas em lei. 

A ímprev sibilidade é considerado requisito vital para a caracterização da contratação emergencíal, 

segundo o disposto ni' inciso IV, do art. 24, da Lei 8.666/93. Pelo exposto, não resta dúvidas que são 

imprevisíveis os latos que podem ocorrer no transcorrer da licitação. Por conseguinte, tão longa demora no 

andamento do processo, gera a necessidade dessa compra cmergencial, pelas razões citadas, que com certeza 

atendem a todos OS reqiisitos exigidos para essa dispensa de licitação, prevista no inciso) IV, do art. 24 da Lei de 

Licitações. 

Segundo e administrativista Antônio Carlos Cintra do Amara], z;erbir 

a enlen1jmia é a izosso zrr canzcte,iada  pela inadequação do p,vcedimentofomiaí licitatório ao caso concnto. 
Mcdi espe4jicamente: imi caso é de emerjência quando n'clama sobção Lwed.iata, de tal modo que a n'alkação  de 

'citação, com os prazos  eforniabdades que e.e, pode causa,'pn'juízo  à esuptesa (oh:iamewte prejuízo  relevante) ou 
mp1omoter a scgurana de pessoas, obras, sen4os ou bens, ou ainda, pivincar a paralisação ou prejudicar a 

egularídade de suas atividades específicas. " (obra dt., IJ/issesJaco/y Feri/andes). 

No rnesm(.) sentido, o saudoso Hely Lopes Meireiles, afirma que: 

a emergência há que ser reconhecida e declarada em cada caco, a/leu dejirstificar a dispensa de licitação para 
leis, serviços, compras ou alienai es ;elacionadas com a anomia/idade que a Ãdnzínistração tua cor,ejr, ou com o 

in'juízo a ser evitado. Nisto se disiin,u,e dos casos degueriu, w.'epertuin4açâo da ordem ou ca/sineidade pública, e 
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pie a anormalidade ou o iisco é generalíado, antoiiaado a dí.pensa de lidtação em toda a ána atingída pelo 
urnto. "(iii Lidtafão e ConinrtoAdminislnstil1). .9 ed, Ketista dos Tribunais, Silo Paulo: 1990, p-  97). 

O Magistrio de ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL, com muita propriedade, aduz 
que a emergência, "verl)is": 

"é (..) caracteFi!yda pela inadequação dopivcedimentofornal licitató,ii, ao caso concn?to. Mais epeci7icamente: sim' 
:aso é de emerênda quando n'clama solução imediata, de tal modo que a licitailo, com ospracos efoma/idades que 
;e, pode cawa, pn'juízo à empn'sa (obdameniepn'juízo n'lezante) ou com'pnmetei a sguraizça de pessoa; ohnu 
eniços ou bens, ou, ainda, provocar a paralisação ou pivjudicar a nguhnidade de suas atizidades especfflcas. 
Ouawdo a n'aJia,cão de licitação não é incoapalhel iva a solução necessária, no momento pn'ivnicydo, não se 
aradenía a emeqéncia." 

A Dispensa de licitação em tela está em consonância com a orientação traçada pelo egrégio 
Tribunal de Contas da União: "Calamidade pública. Emergência. Dispensa de licitação. Lei n° 8.666/93, art. 24, 
IV. Pressupostos para aplicação; 

- que a situação adirisa, dada como de emer,énda ou de ca/amidade pública, não se tenha onzginado, total ou 
part7almente, da falta de planejameilto, da desídia administrativa ou dá md ,gestdo dos recursos dos n'cursos 
Iiiponíreis, ou seja; que ela não possa; em a(guma medída, ser abibuída à w45a ou dolo do «gente público que linha 
dever de qgirparapmiuir a ocoirmncia de tal si/ilação; 

? - que exista agência concn,ta e (e1íii do atendimento de situação deconrnte do estado eme, encial ou, calanuitoso, 
isando afastar nisco de danos a bens ou à OBRAS ou á tida de pessoas; 

- que o risco, além de conc,elo e efetivamente proiitel, se mostre iminente e especiafruiente,gnivoso; 
•— que a imediata efetivação, por meio de contra/ação uva teneinv, de determinadas OBRAS, seiuiços ou compras. 
• e,gundo as especificações e qitantitatitvs tecnicamente apurados, seja  o meio adequado, efitiiv e eficiente de #zstar o 
isco iminente detectado." (TCU, TC-247194. Mi,,. Gados Atila, 01106194, RDA rol. 197, p. 266). 

W —DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a 
fornecedores, tendo a Empresa LUK INDUSTRIA E COMERCIO DE USINAS GERADORAS DE 
OXIGENIO LTDA, (NPJ 22.677.012/0001-98, apresentado preços compatíveis com OS praticados no amplo 
mercado, conforme c iletas de preços apuradas, anexo ao despacho de informação da Autorização do 
Ordenador. 

A prestação de serviço disponibihzado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta 
. diferença que venha a 3 afluenciar na escolha, ficando essa vinculada apenas à verificação do critério do menor 

preço. 

V - DAS COTAÇÕES 

No processo cm epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto do 
procedimento. 

Assim, di:mte do exposto, restou comprovado ser no caso em pauta o MENOR VALOR 
MENSAL ofertado a eta Secretaria e a ser contratado o valor de R$ 31.500,00 (trinta  e um mil e quinhentos 
reais perfazendo para o período de 5 (cinco) meses o valor global de R$ 157.500,00 (cento e cinquenta e sete 
mil e quinhentos rea is), pela contratação do serviço, conforme cotações de preços apensas ao processo, 
realizadas pelo Setor de Compras e Serviços. 

Após análise,  se, verificou-se que os preços de todas as propostas apresentadas conforme as pesquisas 
realizadas refletem o vai or de mercado. 

VI— DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o 
meio de aferi-lo está cii juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas. 
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.A despcit) desta assertiva, o 1'CU já se manifestou: 

"Pnxeda, quando daaIiao de licitaçâo, lispensa ou inigibihdade, à cviwdla de pnços com'ntes no 
meirado, ou fixados por Ó?XÍJ0  ofidd competente ou, finda, constantes do sistema de nijstv de pnços, em 
duF.!pri,nento ao disposto no an. 26. pa4gnfo üuico, inciso III, e au. 43, inciso Jj/ da Lei 8.66611993, os 
qiias &/tn/ ser anexados aopisicedimento lidtaló,io (..). "Acónlão 170512003 Plvzá,io. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação de calamidade pública, 
pertinente a Dispensa de licitação. 

De acord) com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a 
orientação é que no ca o de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve 
obedecer ao proceclime ato da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes. 

Consoant4 com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço 
àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação cconômico-financeira, 
e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 dc Art. 28 ao 31 da Lei 8.666/93. 

Em rclaç o ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do 
mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração contrata-lo sem qualquer 
afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

VII— DA ESCOLHA 

A escolha ia proposta mais vantajosa ocorreu com base nas prévias pesquisas de preços efetivada 
para a entrega dos servi;os e embasam a realização deste processo. 

A razão da opção em se contratar a licitante LUK INDUSTRIA E COMERCIO DE USINAS 
GERADORAS DE OUGENl() LTDA, CNPJ 22.677.012/0001-98, com sede à Rua Valdemiro Valaski, n° 
2140, Bloco C, Bairro: GUAI'UPE, CEP 83.065-400, SÃO JOSE DOS PINHAIS-PR, é devido a mesma ser a 
que cotou o menor pre o compatível com a realidade mercadológica. O preço proposto por esta licitante pata a 
contratação direta  está disposto abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
MENORV.  

UNIT  V. TOTAL 

USIOX 030 cor i capacidade de produção de 7,9m3/h de 
Oxigênio a uma pureza de 95%. COMPOSIÇÃO: 01um 
compressor tipo Parafuso com Potência de 25Hp; Secador 

1 por refrigeração: Filtros coalescentes e Reservatórios para mês 5 R$ 26.000,00 R$ 130.000,00 
Oxigênio e Ar Comprimido. Com  sistema de Analise de 
pureza do 	oxi êruo. 	Com 	manutenção 	preventiva 	e 
corretiva inclusa.  
Sistema de env se de cilindros com vazão de 3m /h a 

2 
pressão 	de 	1 S0bar; 	Potência 	de 	3Hp; 

mês 5 R$ 5.500,00 R$ 27.500,00 
Peso 200kg Dimensões: A x L x C 1,30 x 1 x 1,20. Com  
manutenção pLes, entíva e corretiva inclusa. __ 

TOTAL GERAL R$ 157300,00 

VIII— DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requlsitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências 
prevê a possibilidade d.: dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, 
conforme estabelecido i(> § 10 do art. 32 da Lei 8.666/93. 

A propósit, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

;lven da Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do ('eará'CFCEP 62300-000 
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ser obsemida a exíginda legal (art. 29, inciso 11/, da Lei n' 8.666, de 1993) e constitucional (wt 
195, if 3" da CF) de que lias licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou in 4ibi/ida4 é obnaió,iii 
a n'ração por parte da empnsa contratada de: Certidão Negalizii de Débito (INSS - an' 47 inciso f, 
aLnea a, da Lei ,,d  8.212, de 1991),Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contn'buições Federais 
(SRF-IN n' 80, de 1997); e ('ert/icado de Regularidade do FGTS «TF) (ait 27 da Lei n° 8.036, de 
1990). Acórdão 26012002 Plenário. 

Fora jun: ada, pelo gestor da secretaria interessada, a documentação da empresa, relativa a 
habilitação jurídica, reu1aridade fiscal e trabalhista, qualificação CCOflô1TIICO-finanCcira e qualificação técnica, 
conforme reza os artigo s 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666/93. 

IX - DA CARTA CONTRATO - MINUTA 

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo 
claramente as obrigaçõ/s das partes, junta-se aos autos a Minuta de Contrato, com base no que foi defino no 
TERMO DE REFERII NCIA. 

X - CONCLUSÃO 

Em relação aos preços, verifica-se que OS mesmos estão compatíveis com a realidade inercadológica 
em se tratando de serviro similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos 
certames licitatórios. 

Considerai ido todos esses fatores, e o claro beneficio do Município com a contratação da empresa, 
opinamos pela contrata ;ão direta da LUK INDUSTRIA E COMERCIO DE USINAS GERADORAS DE 
OXIGENIO LTDA, CNPJ 22.677.012/0001-98, mediante procedimento de DISPENSA DE LJCITAÇAO, 
para a realização dos sei viços, conforme especificado na proposta de trabalho apresentada. 

Em conclusão, resolve a Diretora Geral de Enfermagem do Hospital da Secretaria de Saúde do 
Município de Viçosa do Ceará, que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de preços é 
compatível com o valer de mercado, conforme pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinamos pela 
contratação direta, tend em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação. 

Assim sendo, e, estando atendidas todas as exigências requeridas pelo dispositivo retro 
mencionado, tem-se justificada a dispensabilidade da licitação cm pauta. 

Viçosa do Ceará - CE, 24 de março de 2021. 

DANIELELAGULR MACHADO 
Diretora Geral de Enfermagem do Hospital 

Do Munícipio de Viçosa do Ceará 
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